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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO

PREVENTIVA.  ART.  312  DO  CPP. PERICULUM  LIBERTATIS.

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  do  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. As instâncias ordinárias apontaram a presença dos vetores contidos no

art. 312 do Código de Processo Penal, indicaram motivação suficiente

para  a  decretação  da  prisão  preventiva  do  acusado,  visto  o  risco  de

reiteração delitiva e a periculosidade do agente, que, segundo consta nos

autos,  seria  integrante  de  organização  criminosa  estruturada  e  com

vínculos  interestaduais,  voltada  ao  tráfico  de  drogas,  com divisão  de

tarefas e atuação contínua.
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3. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais. 

4. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "A necessidade de se

interromper  ou  diminuir  a  atuação  de  integrantes  de  organização

criminosa  enquadra-se  no  conceito  de  garantia  da  ordem  pública,

constituindo fundamentação cautelar  idônea e suficiente para a prisão

preventiva  (STF,  Primeira  Turma,  HC n.  95.024/SP, relatora  Ministra

Cármen Lúcia,  DJe  20/2/2009)"  (AgRg no RHC n.  191.289/SC, Rel.

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 21/3/2024).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO

PREVENTIVA.  ART.  312  DO  CPP. PERICULUM  LIBERTATIS.

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  do  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. As instâncias ordinárias apontaram a presença dos vetores contidos no

art. 312 do Código de Processo Penal, indicaram motivação suficiente

para  a  decretação  da  prisão  preventiva  do  acusado,  visto  o  risco  de

reiteração delitiva e a periculosidade do agente, que, segundo consta nos

autos,  seria  integrante  de  organização  criminosa  estruturada  e  com

vínculos  interestaduais,  voltada  ao  tráfico  de  drogas,  com divisão  de

tarefas e atuação contínua.
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3. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais. 

4. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "A necessidade de se

interromper  ou  diminuir  a  atuação  de  integrantes  de  organização

criminosa  enquadra-se  no  conceito  de  garantia  da  ordem  pública,

constituindo fundamentação cautelar  idônea e suficiente para a prisão

preventiva  (STF,  Primeira  Turma,  HC n.  95.024/SP, relatora  Ministra

Cármen Lúcia,  DJe  20/2/2009)"  (AgRg no RHC n.  191.289/SC, Rel.

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 21/3/2024).

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MARCELO ESPOSITO BARRIONUEVO interpõe agravo regimental

contra a decisão de fls. 52-57, na qual deneguei o habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos de que o decreto prisional

seria carente de fundamentação idônea e estariam ausentes os requisitos do art. 312

do CPP. Dessa forma, requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito

ao órgão colegiado a fim de que seja revogada a prisão preventiva.

VOTO

Não  obstante  os  esforços  perpetrados  pelo  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho

(fls. 52-57, grifos no original):

Extrai-se  dos  autos  que  o  paciente  teve  sua  prisão  preventiva
decretada pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e
35 da Lei n. 11.343/2006.
A defesa busca "a expedição de alvará de soltura, a fim de que
Marcelo seja posto em liberdade, tendo em vista que o paciente se
encontra  preso  e  recolhido  em  razão  da  decretação  da  prisão
preventiva, mesmo diante da ausência dos requisitos autorizadores
da  medida  cautelar  restritiva  de  liberdade,  sendo  perfeitamente
possível,  no  caso  concreto,  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas, alternativas da prisão" (fl. 4).
[...]
O Tribunal de origem, ao manter a prisão preventiva, consignou
(fls. 14-18, grifei):

Na análise dos argumentos trazidos aos autos, não se verifica
ilegalidade na decisão atacada, pois, ao contrário do quanto
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alegado  pelas  impetrantes,  a  decisão  está  adequadamente
justificada,  afastando-se,  pois,  qualquer  ofensa  à  liberdade
individual  do  paciente  e,  consequentemente,  algum
constrangimento ilegal a que esteja submetido.
O paciente  foi  denunciado  como incurso  no  artigo  33,
caput  e  artigo  35,  caput,  ambos  da  Lei  nº  11.343/06,
porquanto, em tese, em data anterior a 12 de março de
2024, em horário e local ignorados, na Cidade e Comarca
de Votuporanga, se associou a outros dez indivíduos para
o fim de praticarem, reiteradamente, o crime de tráfico
de drogas na cidade e região, inclusive, com ramificações
interestaduais, porquanto, de forma associada, vendiam,
transportavam, armazenavam, entregavam a consumo e
forneciam drogas,  substâncias que causam dependência
física  e  psíquica,  sem autorização e  em desacordo com
determinação legal e regulamentar, para fins de tráfico.
Iniciadas investigações, em  12/3/2024, acerca dos crimes
em  comento,  foram  deferidas  medidas  cautelares  de
monitoramento  telefônico  e  telemático  (fls.  274  e
seguintes  dos  autos  de  origem),  revelando  diálogos,
inclusive  de  Marcelo,  sobre  aquisição,  transporte  e
armazenamento  de  grandes  quantidades  de
entorpecentes,  chegando  a  100kg  de  drogas,  além  de
negociações  envolvendo  cocaína  e  maconha,  de  forma
que, foram acatadas representações por busca domiciliar
e  prisão  temporária  (prazo  de  30  dias),  cumpridos  em
7/11/2025.
E  porque  o  juízo  a  quo  converteu  a  prisão
cautelar  temporária  em  preventiva,  alegam  as  impetrantes
estar Marcelo a sofrer constrangimento ilegal.
Contudo, ao contrário do que afirmado pelas impetrantes, a
decisão da Autoridade apontada como coatora (fls. 11/12) se
fundou na presença de prova da materialidade e de indícios
suficientes de autoria, bem como na gravidade em concreto
do delito e circunstâncias pessoais do paciente, ressaltando
que: “Analisando os autos, verifico haver na hipótese risco à
ordem pública,  cuja  extensão  evidencia  a  insuficiência  de
medidas  mais  brandas,  justificando  o  uso  excepcional  da
segregação  cautelar  por  meio  da  prisão  preventiva.  Na
presente  situação,  há  risco  de  reiteração  da  conduta  e,
comprometer  a  qualidade  da  prova  testemunhal  a  ser
produzida  em  futura  audiência  de  instrução,  debates  e
julgamento, além de fugirem do distrito da culpa”.
[...]
Ademais, a prova da materialidade e os indícios de autoria
são robustos e suficientes para justificar a medida extrema
para  a  garantia  da  ordem pública,  uma  vez  que, durante
investigação  realizada,  foram  angariadas  provas
indicando,  em  tese,  as  práticas  delitivas  de  tráfico
promovidas por organização criminosa evidenciadas por
meio da quebra de sigilo telefônico, onde apurou-se, por
meio  de  fotografias  e  envios  de  comprovantes  de
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pagamentos, trocadas por ele com o corréu Rodrigo, que
ele  funcionava  como intermediador  deste,  realizando  a
venda  do  entorpecente,  repassando  a  Rodrigo  os
pagamentos.  E,  por  ocasião  do  cumprimento  de
mandados de busca e apreensão e da prisão temporária
decretadas em face de Marcelo, em sua residência houve
a apreensão de aparelho de telefonia celular e  550g de
maconha.
[...]
E, como se vê, quando da decretação da custódia cautelar,
assim  como  no  momento,  encontram-se  presentes  os
requisitos do artigo 312, caput, do Código de Processo Penal,
bem como do artigo 313, inciso I do mesmo diploma legal,
vez que o crime imputado ao paciente possui pena privativa
de liberdade máxima superior a quatro anos.
Assim,  ante  a  evidente  e  adequada  motivação  inserida  na
decisão  a  quo,  como  exposto,  não  se  verifica,  tampouco,
afronta ao princípio da presunção de inocência, uma vez que
não há qualquer vedação legal na restrição da liberdade do
indivíduo, desde que preenchidos os requisitos legais, como
no presente caso.
[...]
Por outro lado, ante as circunstâncias dos crimes, aliadas à
gravidade concreta do delito (repita-se: comércio nefasto
de  cocaína,  droga  de  alto  poder  lesivo),  tem-se  que  as
medidas cautelares alternativas à prisão preventiva não
se  aplicam  neste  caso,  uma  vez  que  não  se  mostram
proporcionais e, tampouco, suficientes mesmo em face da
primariedade  e  outras  circunstâncias  eventualmente
favoráveis do paciente.
[...]
Portanto, como a decisão que decretou a segregação cautelar
do paciente foi devidamente motivada e fundamentada pelo
juízo  de  origem,  não  havendo  qualquer  vedação  legal  na
restrição  da  sua  liberdade,  visto  que  preenchidos  os
requisitos legais para a prisão preventiva, não há que se falar
em constrangimento ilegal.

A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não
culpabilidade  do  acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de
antecipação da pena e não decorra,  automaticamente,  do caráter
abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º,
CPP).   Além  disso,  deve  apoiar-se  em  motivos  e  fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).
No  caso,  as  circunstâncias  aduzidas  pelas  instâncias  ordinárias
demonstram a necessidade de manutenção da constrição cautelar,
diante,  especialmente,  do  risco  de  reiteração  delitiva  e  da
periculosidade  do  agente,  que,  segundo  consta  nos  autos,  seria
integrante de "organização criminosa estruturada e com vínculos
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interestaduais, voltada ao tráfico de drogas, com divisão de tarefas
e atuação contínua" (fl. 20).
Na  esteira  do  entendimento  desta  Corte,  é  idônea  a  motivação
invocada para embasar a ordem de prisão, bem como para negar a
substituição por medidas cautelares alternativas. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  INTEGRANTE  DE  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA
PRISÃO.  INSUFICIÊNCIA. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal,
revelando-se  indispensável  a  demonstração  de  em  que
consiste o periculum libertatis.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a
"gravidade  concreta  do  crime,  se  reveladora  de
periculosidade  social,  justifica  a  decretação  da  medida
extrema para garantia da ordem pública" (AgRg no HC n.
809.492/TO, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023).
3. Destaca-se que "a jurisprudência desta Corte é assente
no sentido de que se justifica a decretação de prisão de
membros  de  organização  criminosa  como  forma  de
interromper  suas  atividades"  (AgRg  no  RHC  n.
197.732/RJ, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de
15/8/2024).
4.  No  mais,  cabe  ressaltar  que  a  reiteração  delitiva  é
fundamento  apto  a  embasar  o  decreto  prisional  por
evidenciar a periculosidade do agente. Precedente.
5. No caso, o réu é reincidente específico, o que evidencia a
necessidade  da  prisão  preventiva  para  assegurar  a  ordem
pública.
6.  Além disso,  o  decreto  de  prisão  preventiva  teve  como
lastro  para  a  segregação  cautelar  do  agente  a  grande
quantidade de droga apreendida - a saber, 1.120 porções da
substância  conhecida  como  cocaína,  pesando
aproximadamente  1,140  kg  (um  quilo  e  cento  e  quarenta
gramas)  -,  o  que  esta  Corte  tem  admitido  como
fundamentação idônea para  a  decretação e  manutenção da
prisão  preventiva  em  razão  da  gravidade  concreta  da
conduta. Precedentes.
7.  No  mais,  presentes  fundamentos  concretos  para
justificar a custódia, não se revela viável a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão. Precedente.
8. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n.  221.713/PR,  relator  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  julgado em  15/10/2025,
DJEN de 21/10/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE DE
DROGA  APREENDIDA.  POSSÍVEL  INTEGRANTE  DE
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
1.  "Esta  Corte  Superior  entende  que,  embora  não  sirvam
fundamentos genéricos (do dano social  gerado por  tráfico,
crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para
a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a
custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo
a especialmente  gravosa natureza ou quantidade da droga.
(HC n. 291125/BA, rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe
de  3/6/2014.)"  (AgRg  no  HC  873.309/SC, de  minha
relatoria,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024, DJe  de
22/5/2024.)
2.  Outrossim,  a  custódia  preventiva  corrobora  a
orientação de que "a necessidade de se interromper ou
diminuir  a  atuação  de  integrantes  de  organização
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n.
95.024/SP, relatora  Ministra  Cármen  Lúcia,  DJe
20/2/2009).  Nesse  sentido:  RHC  139.545/SC, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,
julgado em 16/3/2021, DJe 26/3/2021.
3. In casu, foi apreendida grande quantidade de droga,
qual seja, 93,5 kg de maconha. Não bastasse, extrai-se dos
autos que o agravante, ainda que na função de "batedor
de  estrada",  possivelmente  integre  organização
criminosa. Tais circunstâncias demonstram a necessidade
de manutenção da prisão preventiva.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  914.608/MS,  relator  Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifei.)

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.

313, § 2º, do CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e

fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se

possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para

os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
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Na hipótese, as instâncias ordinárias apontaram a presença dos vetores

contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicaram motivação suficiente

para  a  decretação  da  prisão  preventiva  do  acusado,  visto  o  risco  de  reiteração

delitiva  e  a  periculosidade  do  agente,  que,  segundo  consta  nos  autos,  seria

integrante  de  organização  criminosa  estruturada  e  com  vínculos  interestaduais,

voltada  ao  tráfico  de  drogas,  com  divisão  de  tarefas  e  atuação  contínua.  Por

idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a

evitar o cometimento de novas infrações penais. 

A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  ao  asseverar  que  "A

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização

criminosa  enquadra-se  no  conceito  de  garantia  da  ordem  pública,  constituindo

fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva (STF, Primeira

Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009)" (AgRg

no RHC n.  191.289/SC,  Rel.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  6ª  T.,  DJe

21/3/2024).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.073.253 / SP

Número Registro: 2026/0049006-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10021409820248260664 23716442220258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCELO ESPOSITO BARRIONUEVO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO ESPOSITO BARRIONUEVO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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